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vestigaçôes necessárias para complementar a ins- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce-
trução dos três inquéritos instaurados contra o Go- do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
vernador e para outras investigações que podem re- O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun-
dundar em outros processos. cia o seguinte discurso. Sem reviSão do orador.) _ 

São medidas que precisavam ser tomadas e Sr. Presidente, Senador Nabor Júnior, srªs e Srs. 
que, esperamos levem à rápida conclusão desses Senadores, gostaria de prestar uma homenagem ao 
inquéritos e de todas as denúncias que envolvem o Professor José Gomes da Silva, engenheiro agrOno-
Govemador Orleir Cameli, definido peJo jomal O GIo- rno e fazendeiro, que, infelizmente, faleceu hoje, aos 
bo como um fora-da-Iei e campeão de falcatruas, fal- 71 anos, no final da manhã, na estrada de Campinas 
catruas essas que precisam ser definitivamente escIa- para Valinhos. Engenheiro agrOnomo e fazendeiro, 
recidas, para o próprio bem da população. José Gomes da Silva sempre esteve ligado, direta 

HOje, Srs. Senadores, o /v:;.re vive um verdadei- ou indiretamente, ao debate e à luta pela reforma 
ro descalabro administrativo. Não existe investimen- agrária no Brasil. Ele participou da equipe que refor-
tos, não há empregos, e a fome e a miséria agra- mulou o plano de revisão agrária do Estado de São 
vam-se a cada dia. Paulo, de 1959 a 1963, trazendo sua colaboração ao 

Na verdade, o que parece existir basicamente Governo Carvalho Pinto. 
de concreto no Estado são ameaÇas de demissão Colaborou ainda com o Marechal, Humberto de 
de milhares de servidores públicos que, inclusive. já Alencar Castello Branco na elaboração do Estatuto 
se preparam para deflagrar greve geral. O ano letivo da Terra, sendo considerado o grande responsável 
está ameaçado, projetos importantes em parceria por aquele estatuto, de importância histórica para o 
com entidades internacionais estão paralisados e Brasil e para a questão da reforma agrária. 
com risco de cancelamento e doenÇaS como hepati- No Governo Franco Montoro, de 1982 a 1985, 
te, hanseníase, leishmaniose, etc. continuam fazen- como Secretário da Agricultura de São Paulo. José 
do vítimas. Gomes da Silva implantou o Instituto de Assuntos 

A crise é tão séria que. por si SÓ, justifica o pe- Fundiários. Ele também dirigiu o Instituto Brasileiro 
dido de impeachement do Govemador, medida de Reforma Agrária. o IBRA. Fundou a Associação 
que, inclusive, já comeÇa a ser articulada na Assem- Brasileira de Reforma Agrária e foi presidente do 
bléia Legislativa. num movimento que pretende reu- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
nir parlamentares de oposiçãO, entidades civis, reli- ria. o INCRA. 
giosas. sindicais, empresariado e a população de Homenageamos José Gomes da Silva por 
maneira geral. A intenção é sensibilizar os Deputa- suas idéias e luta, pois sempre esteve interessado 
dos que dão sustentação ao Govemo, que são nos homens e nas mulheres que trabalham no cam-
maioria _ apoio este conseguido de forma duvidosa. po: constituiu-se fazendeiro exemplar. e sua fazenda 
conforme a imprensa local tem denunciado. em Pirassununga foi considerada fazenda-modelo. 

Enquanto isso. o Governador, a quem cabe re- chegando a ganhar prêmios de produtividade. 
solver os problemas da população, contribui para o Em seu mais recente e último aõ1igo. publicado 
seu agravamento. envolvido nesse emaranhado de na Revista Adusp de janeiro de 1996, José Gomes 
crimes que teria cometido e que já lhe renderam os da Silva mostra que houve pelo menos seis momen-
três inquéritos já mencionados e a intimação do ST J tos históricos em que o Brasil perdeu a oportúnidade 
para prestar esclarecimentos a 'respeito de apropria- de criar uma base democrática de apropriação da 
ção de recursos públicos. terra. Neste artigo ele demostr:a que o Governo Fer-

A medida tomada pelo Ministério Público Fede- nando Henrique Cardoso conseguiria assentar 200 
ral é histórica para o povo acreano, pois significa o mil famUias com R$1,980 bilhão. uma importância ~ 
inicio definitivo do julgamento dos crimes cometidos bem menor do que o rombo do Banco Econômico e 
pelo Govemador Orleir Cameli, que terá que explicar que equivale à metade da contribuição federal para 
à Justiça os seus atos e responder por todos eles. salvar o Banco Nacional. 

Como representante do povo acreano. apelo Diz o lúcido artigo de JO?é Gomes da Silva: 

para aS autoridades competentes, a fim de que ajam "Em primeiro lugar é preciso indagar 
com o máximo rigor e a máxima urgência na apura- se o Brasil precisa ainda, no limiar do novo 
ção das denúncias que pesam contra o Governador, século, realizar ur:lla mudança na sua estru-
na expectativa de que a Justiça realmente seja feita. tura de posse e uso da terra. quando se 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. sabe que os países desenvolvidos já realiza-
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ram essas reformas há longa data e a pró- quilombos que celebrizaram Zumbi e sua 
pria FAO _ organismo que cuida da matéria luta heróica. Registre-se de passagem que 
a nível mundial _ reconhece que tem havido um estudo recente mostrou, somente no 
nas últimas décadas um arrefecimento dos Maranhão e no Pará, estados onde a pes-
movimentos nessa área. quisa foi concluída, a existência de 1 milhão 

Explicando, cabe esclarecer que as de hectares de "terra de preto", como essas 
ações de Reforma Agrária (a lei brasileira, o áreas são popularmente conhecidas. 
Estatuto da Terra, nas suas disposições ain- Já neste século, a Coluna Prestes e a 
da em vigor, escreve a expressão com ini- Revolução de 30 perderam a grande oportu-
ciais maiúsculas) desenvolvidas no passa- nidade de levantar também as massas com-
do, naqueles países, por diferentes manei- ponesas e buscar, derrubando a República 
ras e em diferentes etapas de sua história, Velha, um lugar no novo Brasil que preten-
constituem o maior argumento para que o diam inaugurar. 
Brasil também implante esse processo, em- Por fim, na história mais recente, ou-
bora tardiamente. Mesmo porque ainda sub- tros episódios retornaram à questão, como 
sistem entre nós as razões que levaram os as Reformas de Base de João Goulart 
Estados Unidos, o Japão, a Itália, a Coréia (1962/1964), o Estatuto da Terra (de novem-
do Sul e outros países a realizar suas refor- bro de 1964) e o Plano Nacional de Reforma 
mas agrárias, bem-sucedidas, e que tiveram Agrária _ PNRA (1985). 
nessas mudanças um dos pilares para a de- Todos sabemos em que deram as re-
colagem do desenvolvimento em suas di- formas de Jango, das quais a Reforma 
mensões econômica, social e política. Agrária é unanimemente reconhecida, junto 

com a quebra da hierarquia militar, como as 
duas principais causas da sua queda e da 
instauraçãO do longo periodo da ditadura mi
litar. 

Histórico 
Houve pelo menos seis importantes 

momentos históricos em que o Brasil perdeu 
a oportunidade de criar uma base democrá
tica de apropriação dos seus imensos recur
sos em terras agrícolas. Como se sabe, a 
partir desse fator de produção físico, equani
memente distribuído, as nações modemas 
construíram o edifício democrático sobre o 
qual passou a existir a cidadania. Inclusive 
de seus camponeses. 

O primeiro desses momentos aconte
ceu no início do povoamento, quando o rei 
de Portugal, ao invés de abrir o imenso terri
tório descoberto, pertencente à Coroa, para 
todos os seus súditos, resolveu aplicar aqui, 
com as Capitanias Hereditárias, um sistema 
de ocupação existente no minúsculo Arqui
pélago de Açores. Essas imensas áreas, de
pois divididas em sesmarias, deram origem 
ao latifúndio legalmente rotulado de "proprie
dade improdutiva". 

Mais tarde, na abolição, a libertação 
dos escravos não foi acompanhada da ofer
ta de uma oportunidade de terem também a 
terra própria, como queriam alguns abolicio
nistas. Esse equívoco obrigou os negros li
bertos a buscar sua terra própria, por seus 
próprios meios _ tal como fazem hoje os 
sem-terra. Com suas ocupações criaram os 

O Estatuto da Terra e a Emenda Cons
titucional nl! 1 O, ambos de novembro de 
1964, abriram o caminho para o desenca
deamento de uma Reforma Agrária de ver
dade, permitindo, pela primeira vez, o pa
gamento das desapropriações em títulos 
da dívida pública e editando uma lei fOSpe
cífica sobre a matéria. Posteriormente, 
Costa e Silva, com o Decreto-Lei nº- 554, 
de 25 de abril de 1969, operacionalizou 
aqueles dois diplomas, estabelecendo o 
rito sumário (que hoje Fernando Henrique 
tenta restabelecer) para agilizar o proces
so e evitar a retomada da terra desapro
priada pelos latifundiários. 

Infelizmente, a tentativa militar caiu 
também no vazio, seja pela pressão do con
servadorismo (que impingiu o Imposto Terri
torial Rural em lugar das desapropriações). 
seja porque Castello Branco, que havia 
anunciado ter tomado uma "decisão política" 
em favor da Reforma Agrária (tal como FHC, 
hoje), acabou sendo atropelado pelOS "du
ros" de Costa e Silva e não pôde (ou àquela 
altura já não queria) dedicar à Reforma 
Agrária o acompanhamento necessário à 
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real implementação de qualquer decisão p0-
lítica. 

Por derradeiro, em 1985, José Samey, 
dizendo honrar compromissos públicos de 
Tancredo Neves com a Reforma Agrária, 
cria o Ministério da Reforma e Desenvolvi
mento Agrário (MIRA0), entregando sua di
reção a Nélson Ribeiro, homem sereno e 
confiável, indicado pela Igreja Católica, à 
época seriamente engajada nos movimentos 
sociais pela Reforma Agrária 

Foi então elaborado um ambicioso Pia
no Nacional de Reforma Agrária (PNRA), 
que pretendia assentar 1.4 milhão de famí
lias em quatro anos. 

Essa meta e a firmeza que a então di
reção do Incra mostrava em pretender exe
cutá-Ia apavoraram os donos-de-terra, que 
se organizaram em tomo da extinta União 
Democrática Ruralista (UDR), fizeram leilões 
de gado para arrecadar fundos, armaram-se 
e partiram para o confronto. Sarney, é claro. 
recuou e passou a buscar um pretexto para 
a . capitulação, conforme descrito no livro 
"Caindo por Terra", de minha autoria O epi
sódio de Londrina, que se constitui numa 
grotesca falta de entendimento processual, 
suficiente para fazer o frágil Executivo re
cuar, colocar-se na defensiva e entregar a 
reforma à sanha da UDR. veio a calhar e 
bastou para arquivar a Reforma Agrária e o 
PNRA com as desculpas de praxe. 

Posteriormente, na Constituinte de 
1988, a Reforma Agrária sofre novo revés 
com a retirada do latifúndio do texto consti
tucional, a criação da falácia da "proprieda
de produtiva" e o retorno da obrigatoriedade 
do prévio pagamento das indenizações por 
interesse social para fins de Reforma Agrá
ria, exigência que bloqueava o processo (tal 
como hoje acontece) e que havia sido retira
da pela Constituição de 1967. No livro "Bu
raco Negro _ A Reforma Agrária na C0ns
tituinte" são narrados os lances dramáticos 
desses outros episódios relativos à questão 
agrária na atual Constituição brasileira 

Com isso chegamos a este ano da gra
ça de 1995, com FHC e suas propostas a 
serem discutidas mais adiante." 

Observem os senhores a lucidez e o conheci
mento de José Gomes da Silva 

Prossigo com suas palavras: 

"O que é reforma agrária? 
Uma das primeiras reações daqueles 

que se opõem a mudanças na estrutura 
agrárla brasileira (e a quaisquer outras alte
rações que afetem os seus privilégios) con
siste em mencionar o fracasso dos assenta
mentos realizados até agora pelo governo. 

Esse filme _ já rodado em outras oca-
siões, conforme vimos _ é exibido de novo 
com o recrusdescimento do movimento pela 
Reforma Agrária. As cenas, inclusive. são 
sempre as mesmas. mostrando as "favelas" 
rurais. parceiros empobrecidos. crianças na 
miséria 

Há uma preliminar decisiva em tudo 
isso: nunca houve reforma agrária no Brasil. 
tal como aconteceu em numerosos países 
do mundo desenvolvido. 

Reforma Agrária. por definição. é um 
processo amplo (massivo). imediato e drásti
co. de redistribuição dos direitos de proprie
dade da terra agricola Decuplando o con
ceito: amplo para guardar relação com a 
magnitude do problema agrário do pafs 
onde é executada; imediato para poder be
neficiar a atual geração dos sem-terra. como 
os acampamentos na beira das estradas; e 
drástico (no sentido de "diferente". não de 
"violento") para garantir que a nova relação 
. homem'terra. basêada na propriedade priva
da de um bem comum. mostre-se bastante 
diferente do antigo sistema latifUndiário. ou 
seja, a agricultura "reformada" precisa apre
sentar características estruturais totalmente 
diferentes do status quo por ela modificado. 

Neste contexto. os atuais assentamen
tos constituem ilhas isoladas e dispersas no 
imenso espaço nacional de terras ociosas, 
cercados de adversários por todos os lados. 

Instalados. no mais das vezes. como 
providência emergencial, traduzem também 
a má vontade dos governantes conservado-

... 

res que têm ocupado o Ministério da Agricul- ~ 
tura e a direção do Incra. A terra nem sem
pre possui fertilidade que permita uma ex
ploração sustentável e os serviços (crédito. 
assistência técnica, armazenamento. saúde. 
educação. etc.) raramente têm vindo a tem-
po de assegurar o êxito desses empreendi
mentos. A falta de escala que dê aos assen
tamentos o caráter de massividade deixa 
também os assentamentos entregues à sua 
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própria sorte, carecendo de estruturas m0-
dernas de transporte, comercialização e pro
cessamento. 

A despeito de todas essas dificuldades 
_ narurais ou fabricadas muitos assenta
mentos conseguem sobreviver. No Paraná e 
no Rio Grande do Sul, eles já começam a se 
organizar em cooperativas de grau superior 
com agroindústrias incipientes que aumen
tam o lIalor agregado dos produtos que ge-
ram dentro e fora dos projetos. . 

Por outro lado, estudos realizados por 
entidades independentes, como a FAO e a 
Universidade de Santa Mana(RS), têm mos
trado que a renda média dos assentamento 
pode alcançar nlveis satisfatórios e muito 
superiores das que possuiam antes de rece
ber terra própria. Não é outro, aliás, o motivo 
pelO qual diversos prefeitos _ reconhecendo 
os beneficios que os assentamentos estão 
trazendo para suas comunas, inclusive a ar
recadação de impostos _ passaram a apoiar 
esses movimentos. 

E os fracassos, perguntarão os crlti
cos? As vendas de lotes há pouco denuncia
das no Pontal de Paranapanema? 

A resposta é simples e válida para 
qualquer situação em que as exceções não 
podem ser esgrimidas como médias. De 
fato, os insucessos dos assentamentos p0-
dem representar um êxito rerumbante se 
comparados aos 87.781 imóveis rurais "im
produtivos" (ocUPando 115.054.000 de hec
tares!), com áreas acima de 15 módulos fis
cais definidos pela legislação agrária em vi
gor. 

Por último, muito embora as reformas 
não devam se transformar em artigos de im
portação, cabe uma referência aos paises 
que já fizeram suas reformas. A da Itália, por 
diversos motivos, é a que mais se aproxima 
daquela que deveria ser feita no Brasil. Ali, a 
redistribuição de terras aconteceu em gran
des espaços _ administrados pela Ente di 
rifonna _ , tal como poderia ser feito aqui 
nos 350 mil hectares do Pontal, nas usinas 
decadentes da Zona da Mata de Pernambu
co, no semi-árido e nos vales dos rios pere
nes do Nordeste, na fronteira do Mato Gros
so do Sul com o Paraguai, e massivamente 
em algumas outras regiões do Pais. 

Como fazer a Reforma Agrária 

Em todo curso sobre Reforma Agrária, 
ensinam-se as condições básicas para de
sencadeá-la: decisão polltica, legislação 
adequada, recursos (financeiros, humanos, 
terra), organismo executor e participação 
dos beneficiários. 

Decisão política _ FHC anunciou em 
São Paulo, tratando do assunto, que "o que 
vale é a vontade política do governo". A afir
mação foi repetida pelo ex-Presidente do IN
CRA, Francisco Graziano, porta-voz autori
zado de FHC, (aliás, sobrinho de José Go
mes da Silva, com quem trabalhou no IN
CRA), que, em linguagem mais simples, afir
ma: "a Reforma Agrária é uma prioridade 
"pra valer". 

Qualquer especialista que acompanhe 
a questão, desde a época das reformas de 
base, em 1963, pode dizer com ceticismo 
que já ouviu as mesmas frases de Jango, 
Castello, Samey e subordinados respecti-
vos. 

Desconfianças à parte, acreditamos _ 
uma vez mais _ que se deva dar um crédito 
ao abJal governo." 

É interessante a observação de José 
Gomes da Silva 

"Em primeiro lugar, como dizia o pró
prio Lula, "Femando Henrique não é Collor". 
Digo por quê": 

Aqui está um testemunho importante de José 
Gomes da Silva a respeito do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, como vou relatar. 

"Um dos momentos decisivos do deba
te da questão agrária nos anos recentes 
aconteceu durante a histórica sessão da 
Constituinte de 1988, quando apareceu o 
único "buraco negro" (impasse não regimen
tan nos diversos meses que a. nOlla Carta 
consumiu. Tratava-se de decidir sobre a cru
cial questão da "propriedade produtiva", a 
curiosa figura que os conservadores pro~ 
nham para substibJir o latifúndio tipificado 
pelo EstabJlo da Terra. Para encaminhar a 
votação decisiva, o líder Mário COllas desig
nou o então Senador Fernando Henrique 
Cardoso para encaminhar a votação da pro
posta que demballa aquele obstáculo legal 
para a concretização da reforma. E, do lado 
oposto, defendendo a posição do chamado 
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Cenlrão. atuava o também Senador Jarbas Contudo. Fernando Henrique Cardoso 
Passarinho_ não tem duros no seu encalço. Parece con-

A luta de gigantes que se travou na tar. no caso da Reforma Agrária. com apoio 
oratória e no manejo legislativo foi um dos popular e militar. inclusive do PT. e estã 
momentos lTlaII:anIes da última Constituinte e abraçado a um problema cuja solução não 
selou um compromisso do Senador paulista pode mais ser adiada 
Femando Henrique Cardoso com a Reforma Legislação adequada _ A Constituição 
Agrãria, que certamente seria resgatado em de 1988 foi madrasta para os sem-terra. .. 
qualquer oportunidade que viesse a se apre- como já vimos. As três leis que regulamen-
sentar. Que melhor ocasião senoo em que o taram os contraditórios artigos 185 e 186 (a 
professor progressista, o Senador da reforma chamada Lei Agrãria. a Lei do Rito Sumário 
e o tomador da decisOO estao juntos na mes- e a Lei do Imposto Territorial Rural) s6 fize-
ma pessoa do Presidente da Replblica? ram aumentar o aranzel processo que entor

pece o processo. 
Alguém já disse que um político real- Felizmente. o novo govemo já se deu 

mente estadista. depois de chegar à Presi- conta dessas dificuldades _ mesmo se apenas 
dência. começa a se preocupar corn a ima- para cuJl1lrir a modesta meta de 280 mil asseI}-
gem que passarã à história. Essa a explica- tamentos de fammas durante o mandato de 
ção que ouvi a respeito do fato de a decisão Fernando Henrique Cardoso _ e já encaminhou 
de Castello Branco. no bojo de um govemo ao Congresso Nacional projeto de lei que per-
conservador. haver mudado a Constituição mitirã agilizar os processos de desapropriaçãJ 
em nove artigos. para permitir o pagamento e as emissões de posse respectivas. 
das indenizações em títulos da dívida públi- Além do projeto de lei destinado a agili-
ca. editar o Estatuto da Terra e abrir cami- zar o rito sumàrio (se fosse sumário precisa-
nho para a Reforma Agrária. Isso tudo con- ria ser agilizado?). o Executivo promete en-
trariando amigos. correligionários e até parti- viar também ao Congresso Nacional uma 
cipantes. ativos do movimento militar que o outra modificação igualmente importante: a 
levou ao poder e que teve na Reforma Agrá- criação da figura juridica do "conflito coleti-
ria. como se sabe. uma das principais moti- vo'. destinada especificamente a orientar os 
vações. Juízes de Direito no tratamento dos conflitos 

Acontece que a decisão política não envolvendo um grande número de pessoas. 
significa apenas fazer declarações públicas Como se sabe. essa atual lim~ação do 
e anunciar planos e metas. Decisão política. velho Código de Processo Civil tem acober-
em nível presidencial. significa acompanha- tado o latifundiário e levado inocentes para a 
mento constante. cobrança de providências. cadeia. alguns ilegalmente algemados. 
vigilância sobre subordinados menos convic- como aconteceu há pouco no civilizado Es-
tos. líberação de recursos. empenho pes- tado de São Paulo com Diolinda Alves de 
soai. Se Kennedy tivesse simplesmente Souza. esposa do líder sern-terra José Rai-
anunciado o Projeto Apolo. sem acionar nha Júnior.' 
constantemente o pessoal do Cabo Canave-
ral. o homem jamais teria chegado à lua. Infelizmente. posteriormente a José Gomes da 
Neil Armstrong não teria. em julho de 1969. Silva ter escrito este artigo. encontra-se novamente 
pisado na Lua. Da mesma forma, se Gorbat- lá no Pontal do Paranapanema. lá na cidade de AI-
chev não tivesse ido às fábricas. nunca teria vares Machado. na penitenciária feminina. enquanto ~ 
implementado a Pereslróika. e o muro ainda que três outros líderes do Movimento dos Sern-terra 
estaria por lá também se encontram. no mesmo processo. no 

No nosso caso. os dias conturbados mesmo inquérito. presos. sem ter. no meu entender. 
que se seguiram à promulgação do Estatuto qualquer culpa. porque essas pessoas _ segundo o 
da Terra (30 de novembro de 1964) não per- juiz. segundo o promotor público. segundo o delega-
mitiram a Castello passar à história como o do _ teriam formado uma quadrilha. uma quadrilha 
General da reforma. assim como seus cole- para quê? Para que se realize a reforma agrária no 
gas Douglas McArthur. no Japão. Nasser. Brasil. Sr. Presidente. quadrilha desse tipo também 
no Egito. e Chen Cheng. na Coréia sou membro. Eu deveria estar preso como muitos 
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aqui que defendem a reforma agrária_ Não há ile
galidade, ainda mais diante daquilo que foi consta
tado_ 

Infelizmente o Delegado Marco Antônio Fulgu
lin perguntou à Diolinda Alves de Souza se não 
acharia melhor ir para casa e cuidar de seu filho_ 
Procurou trocar a prisão de quatro líderes do Movi
mento Sem-Terra para que José Rainha se entre
gasse. 

Sr. Presidente, um verdadeiro absurdo. Não 
consigo entender como a Justiça não procede de 
pronto a libertação dos quatro líderes e a revogação 
da prisão dos seis líderes do Movimento Sem-terra 
Ainda hoje, o advogado Luís Eduardo Greenhalg 
está entrando com agravo de regimento, um novo 
recurso para tentar a libertação dos líderes do Movi
mento Sem-Terra 

Prossigo na leitura das palavras de José Go
mesdaSilva: 

"De qualquer forma, a nossa opinião é 
a de que, no atual regime presidencialista, o 
Poder Executivo, mesmo com as atuais limi
tações na legislação, é capaz, senão de im
plantar uma reforma agrária de verdade, 
pelo menos de desencadear o processo, tor
nar irreversível e abrir o caminho para a am
pliação da redistribuição de terras em um 
próximo mandato." 

Ele mostra, Sr. Presidente, que há dinheiro 
suficiente; faz uma estimativa dos recursos neces
sários para assentar um número de famílias com
patíVel com a dimensão da questão agrária brasi
leira. Faz o exercicio baseado nas premissas se
guintes: 

"A Reforma Agrária deve ser um 
processo de decisão política geral, isto 
é, todos querem (Presidente, Partidos 
ColigadOS) inclusive os sem-terra. E os 
partidos de oposição também querem. 
Aqui, a colaboração que destes se espe
ra, além da renúncia ao paternalismo que 
tem imperado em alguns projetos tradi
cionais, consiste no aporte de mão-de
obra, deslocamento para os projetos 
(que eles já fazem por sua conta, nas 
operações de ocupação), partiCipação na 
organização dos beneficiários (experiên
cia que eles têm em alta dose, numa rica 
história de lutas) etc; 

a) os custos a cargo do Organismo 
Executor da Reforma Agrária referem-se 
apenas aos investimentos intrinsecamente 
ligados ao assentamento; 

b) obras de infra-estrutura, como estra
das vicinais, eletricidade, <mnazéns, esc0-
las, centro de saúde, pequenas agroindús
trias, etc. serão custeadas pelos órgãos go
vemamentais próprios (Ministério dos T rans
portes, Ministério da Educação; Saúde, Ban
co do Brasil, etc.). 

"No PNRA os custos dos Serviços de 
Apoio não serão inerentes ao processo de 
Reforma Agrária e representam a aplicação 
dos instrumentos de ação institucional nas 
áreas prioritárias, normalmente proporciona
dos pelo Poder Público"; 

c) o Crédito Agrícola será fornecido 
pelo Banco do Brasil e BNSES. Não são 
imputados nem juros nem o principal des
ses financiamentos. Os juros a taxas privi
legiadas serão cobertos pelos saldos obti
dos pelOS dois bancos com operações a 
taxas de mercado e o principal sempre de
volvido pelos beneficiários, não é conside
rado como custo; 

d) para permitir alguma participação lo
cai e levar em consideração as implicações 
regionais, os Serviços de Assistência T écni· 
ca e Extensão Rural serão fornecidos, me
diante convênio, pelos Estados, Municípios 
e ONGs que assumirem os projetos;. 

e) Os indicadores adotados foram os 
do PNRA (outubro de 1985), atualizados, in
formações de campo, do MST, experiência 
pessoal ........ ", e assim por diante. 

Sr. Presidente, solicito que o restante do pro
nunciamento seja transcrito na integra, já que se 
constitui uma homenagem a esse extraordinário bra
sileiro, exemplo como cristão, como pessoa empe
nhada em que neste País, haja, sim, produção, haja 
produtividade, haja, sobretudo, justiça para todos os 
que trabalham no campo, que haja forma de todos 
os brasileiros poderem usufruir minimamente dos re
cursos desta Nação. 

A nossa homenagem a este extraordinário 
José Gomes da Silva 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
SR- EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO
NUNCIAMENTO: 
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E
m pnmelrO lugar é 
preciso indagar se o 
Brasil pr~cisa ainda. 
no limiar do novo 
século. realizar uma 
mudança na sua es

trutura de posse e uso da terra. 
quando se sabe "que os países de
senvolvidos já realizaram essas 
reformas há longa data e a pró
pria FAO - organismo que cuida 
da matéria em nível mundial -
reconhece que tem havido nas úl
timas décadas um arrefecimento 
dos movimentos nessa área. 

Explicando. cabe esclarecer 
que as ações de Reforma Agrá
ria (a lei brasileira, o Estatuto da 
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modernas construíram o edllicio 
democrático sobre o qual passou 
a existir a cidadania. Inclusive 
dos seus camponeses. 

O primeiro desses momentos 
aconteceu no início do povoa
memo. quando o rei de Panogal, 
ao invés de abrir o imenso territó
rio descobeno, penenceme à Ca
roa. para todos os seus súditos. 
resolveu aplicar aqui, com as Ca
pitanias Hereditárias, um sistema 
de ocupação existente no minús
culo Arquipélago de Açores. Es
sas imensas áreas. depois dividi
das em sesmarias. deram origem 
ao latifúndio legalmente rotulado 
de "propriedade improdutiva". 
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Já neste século. a Coluna Pres 
tes e a Revolução de 30 perderan 
a grande oponunidade de levan· 
tar também as massas campone 
sas e buscar. derrubando a Repú· 
blica Velha, um lugar no nove 
Brasil que pretendiam inaugurar. 

Por fim, na história mais re· 
ceme, outros espisôdios retorna
ram à questão, como as Refor· 
mas de Base de João Goulart 
(1962/1964), o Estatuto da Terra 
(novembro de 1964) e o Plano 
Nacional de Reforma Agrária -
PNRA. (1985). 

Todos sabemos em quê deram 
as reformas de Jallgo, das quais a 
Reforma Agrária é unanimemen

Terra, nas suas dis
posições ainda em 
vigor, escreve a ex
pressão com iniciais 
maiúsculas) desen
volvidas no passa
do, naqueles países, 
por diferentes ma
neiras e em diferen
tes etapas de sua 
história. constituem 
o maior argumento 
para que o Brasil 
também implante 
esse processo. em
bora tardiamente. 
Mesmo porque ain-

-d$!CMi" . '"'7 .. ,!·~_.:t!.' .... :: ... h,!..:aaJ?~ç:lnf" ..... :S·tf··· '·.ii~ 
. ":.1~;' A ubert;fÓ;;~~i.Xiojor·"I 

te reconhecida, junto 
com a quebra da hie
rarquia militar, como 
as duas principais 
causas da sua queda 
e da instauração do 
longo período da di
tadura militar. 

tu:ompanJuula diz ofertJl tú úmti Op01'tIl1JÜlIltÜ"~ 
tú terem também a temz própria, como 

queriom alguns abolicionistas diz época. 

Esse equívoco obrigou os negros libertos a . 

buscar sua temz própriD, por seus próprios 

O Estatuto da Ter
ra e a Emenda Cons
titucional n" lO, am
bos de novembro de 
1964. abriram o cami
nho para o desenca

.deamento de uma Re
fOnDa Agrária de ver-meios - tal como fazem hoje os sem-temz. 

da subsistem entre 
nós as razões que levaram os Es
tados Unidos. o Japão. a Itália. a 
Coréia do Sul e outros países a 
realizar suas reformas agrárias. 
bem-sucedidas. e que tiveram 
nessas mudanças um dos pilares 
para a decolagem do desenvolvi
mento em suas dimensões eco
nômica. social e política. 

Histórico 

Houve pelo menos seis impor
tantes momentos históricos em 
que o Brasil perdeu a oponuni
dade de criar uma base democrá
tica de apropriação dos seus 
imensos recursos em terras agri
colas. Como se sabe. a panir des
se fator de produção físico. equa
nimemente distribuído. as nações 

Mais tarde. na abolição, a li· 
bertação dos escravos não foi 
acompanhada da oferta de uma 
oportunidade de terem também 
a terra própria. como queriam 
alguns abolicionistas. Esse equi· 
voco obrigou os negros libenos 
a buscar sua terra própria, por 
seus próprios meios - tal como 
fazem hoje os sem-terra. Com 
suas ocupaçôes criaram os qui
lombos que celebrizaram Zum
bi e sua luta heróica. Registre· 
se de passagem que um estudo 
recente mostrou. somente no 
Maranhão e no Pará. estados 
onde a pesquisa foi concluída. a 
existência de 1 milhão de hecta
res de "terra de preto". como 
essas áreas são popularmente 
conhecidas. 

dade. penDitindo, pe
la primeira vez, o pa

gamento das desapropriações em 
títulos da dívida pública e editan
do uma lei específica sobre a ma· 
téria. PosterionDente, Costa e Sil
va, com o Decreto-Lei n" 554. de 
25 de abril de 1969, operacionali
zou aqueles dois diplomas, esta
belecendo o ritO sumário (que ho
je Fernando Henrique tenta resta
belecer) para agilizar o processo e 
evitar a retomada da terra desa
propriada pelos latifundiários. 

Infelizmeme. a tentativa mili
tar caiu também no vazio. seja 
pela pressão do conservadorismo 
(que impingiu o Imposto TerritO
rial Rural em lugar das desapro
priações), seja porque Castello 
Branco. que havia anunciado ter 
tomado uma "decisão políti
ca" em favor da RefonDa Agrária 



Fevereiro de 1996 

Janeiro 1996 

(tal como FHC. hoje). acabou 
sendo atropelado pelos "duros" 
de Costa e Silva e não pôde (ou 
àquela altura já não queria) de
dicar à Reforma Agrária o acom
panhamento necessário à real 
implementação de qualquer de
cisâo política. 

Por derradeiro. em 1985. Sar
ney. di2:endo honrar compromis
sos públicos de Tancredo Neves 
com a Reforma Agrária. cria o 
Ministério da Reforma e Desen
volvimento Agrário (MIRA0). 
entregando sua direção a Nélson 
Ribeiro. homem sereno e confiá
vel. indicado pela Igreja Católica. 
à época seriamente engajada nos 
movimentos sociais pela Refor
ma Agrária. 

Foi então elaborado um ambi
cioso Plano Nacional de Refor
ma Agrária (PNRA) que preten
dia assentar 1.4 milhão de famí
lias em quatro anos. 

Essa "meta e a firmeza que a 
então direção do INCRA mos
trava em pretender executá-la 
apavoraram os donos-de-terra. 
que se organizaram em tomo da 
extinta União Democrática Ru
ralista IUDR). fIZeram leilôes de 
gado para arrecadar fundos. ar
maram-se e partiram para o con
fronto. Sarney. é claro. recuou e 
passou a buscar um pretexto pa
ra a capitulação. conforme des
crito no livro "Caindo por Terra". 
de minha autoria. O episódio de 
Londrina. que se constitui numa 
grotesca falta de entendimento 
processuaL suficiente para fazer 
o frá2il Executivo recuar. colo
car-se na defensiva e entregar a 
reforma à sanha da UDR. veio a 
calhar e bastou para arquivar a 
Reforma A2rária e o PNRA com 
as desculpas de praxe. 

Posteriormente. na Consti
tuinte de 1988. a Reforma Agrá
ria sofre novo revés com a retira
da- do latifúndio do texto consti-
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tucional. a criação da falácia da 
"propriedade produtiva"' e o re
torno da obrigatoriedade do pré
vio pagamento das indenizações 
por interesse social para fins de 

Reforma Agrária. exigência que 
bloqueava o processo (tal como 
hoje acontece, e que havia sido 
retirada pela Constituição de 
1967. No livro "Buraco Negro - A 
Reforma Agrária na Consriruinre" 
são narrados os lances dramáti
cos desse e outros episódios rela
tivos a questão agrária na atual 
Constituição brasileira. 

Com isso chegamos a este ano 
da graça de J 995. com FHC e 
suas propostas a serem discutidas 
mais adiante. 

o que é a Reforma Agrária? 

Uma das primeiras reaçôes 
daqueles que se opõem a mudan
ças na estrutura agrária brasileira 
(e a quaisquer outras alterações 
que afetem os seus privilégios). 
consiste em mencionar o fracasso 
dos assentamentos realizados até 
agora pelo governo. 

Esse filme - já rodado em ou
tras ocasiões. conforme vimos -
é exibido de novo. com o recru
descimento do movimento pela 
Reforma Agrária. As cenas. in
clusive. são sempre as mesmas. 
mostrando as "favelas" rurais. 
parceiros empobrecidos. crianças 
na miséria. 

Há uma preliminar decisiva 
em tudo isso: nunca houve Re
forma Agrária no Brasil. tal ca
ma aconteceu em numerosos paí
ses do mundo desenvolvido. 

Reforma Agrãria. por defini
ção. é um processo amplo (mas
sivo). imediato e drástico. de re
distiibuição dos direitos de pra
priedade da terra a2ricola. De
cuplando o conceito: amplo para 
guardar relação com a magnitu-
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de do problema agrário do país 
onde é executada; imediato para 
poder beneficiar a atual geração 
dos sem-terra. como os acampa
dos na beira das estradas; e 
drástico (no sentido de "diferen
te". não de "violento") para ga
rantir que a nova relação ho
mem/terra. baseada na proprie
dade privada de um bem co
mum. mostre-se bastante dife
rente do antigo sistema latifun
diário. ou seja. a agricultura "re
formada" precisa apresentar ca

racterísticas estruturais total
mente diferentes do "status 
quo" por ela modificado. 

Neste contexto. os atuais as
sentamentos constituem ilhas 
isoladas e dispersas no imenso 
espaço nacional de terras ocio- \ 
sas. êercados de adversários por 
todos os lados. 

Instalados. no mais das vezes. 
como providência emergencial. 
traduzem também a má vontade 
dos governantes conservadores 
que têm ocupado o Ministério 
da Agricultura e a direção do 
INCRA. A terra nem sempre 
possui fertilidade que permita 
uma exploração sustentável e os 
serviços (crédito. assistência téc
nica. armazenamento. saúde. 
educação. etc.) raramente têm 
vindo a tempo de assegurar o 
êxito desses empreendimentos. 
A falta de escala que dê aos as
sentamentos o caráter de massi
vidade deixa também os assenta
dos entregues à sua própria sor
te. carecendo de estruturas mo
dernas de transporte. comerciali
zação e processamento. 

A despeito de todas essas di
ficuldades - naturais ou fabrica
das - muiros assentamentos con
seguem sobreviver. No Paraná e 
no Rio Grande do Sul. eles já 
começam a se or2anizar em coo
perativas de graü superior COm 
agroindústrias incipientes que 
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aumentar,l O '9lÍ:C.:' (a~Yegado dos co. no semi-árido e nos vales de figura que os conservadores pro-
produtos que geram denlr::o e fo- rios perenes do Nordeste. na punham para substituir o lati-
ra dos projetos. fronteira do Mato Grosso do Sul fúndio tipificado pelo Estatuto 

com o Para2uai e. massivamente. da Terra. Para encaminhar a vo-

Por outro lado, estudos reali- em algumás outras regiões do tação decisiva. o líder Mário Co-
pais. vas designou o então senador ... 

zados por enlidades independen-
tes. como a FAO e a Universida-

Fernando Henrique Cardoso pa-

de de Santa Maria (RS), tem 
ra encaminhar a votação da pro-

mostrado que a renda média dos Como fazer a Reforma Agrária posta que derrubava aquele obs-

assentamentos pode alcançar ni-
táculo legal para a concretização 

veis satisfatórios e muito superio- Em todo curso sobre Reforma da reforma. E. do lado oposto. 

res aos que possuíam antes de re- Agrária ensinam-se as condições defendendo a posição do chama-

ceber terra própria. Não e OUtro. básicas para desencadeá-la: deci- do Centrão. atuava o também 

aliás. o motivo pelo qual diversos são política. legislação adequada. senador Jarbas Passarinho. 

prefeitos - reconhecendo os be- recursos (financeiros. humanos. 

neficios que os assenlamenlos es- terra I. organismo executor e par-

tão trazendo para as suas comu- ticipação dos beneficiários. A luta de gigantes que se tra-
nas. inclusive em arrecadação de Decisão política - FHC anun-

vou. na oratória e no manejo le· 

impostos - passaram a apoiar es- ciou em São Paulo. tratando do 
gislativo, foi um dos momentos 

ses movimenlos. assUnlO. que "0 que vale é a von-
marcantes da última Constituin-
te e selou um compromisso do 

E os fracassos. pergunlarão os 
tade política do governo". A afir- senador paulista com a Reforma 
mação foi repetida pelo ex-presi-

criticas? As vendas de lotes há dente do INCRA. porta·voz au-
Agrária. que certamente seria 

pouco denunciadas no Pontal do torizado de FHC. que. em lin-
resgatado em qualquer oportu-

Paranapanema'! guagem mais simples. afirma: oOa 
nidade que viesse a se apresen-
tar. Que melhor ocasião senão 

A resposta é simples e válida 
Reforma Agrária é uma priorida- em que o professor progressista. 
de 'pra valer"'. 

para qualquer situação en, que as o senador da reforma e o toma-

exceções não podem ser esgrimi- Qualquer especialista que 
<.I"r de,decisão estão juntos na 

das como média. De fato. os in- acompanhe a questão. desde a 
mesma pessoa do Presiderite da 

sucessos dos assentamentos po- epoca das reformas de base. em 
República? 

dem representar um êxito retum- 1963. pode dizer com ceticismo. 
bante se comparados aos 87.781 4 ue já ouviu as mesmas frases de Alguém já disse que um polí-imóveis rurais "improdutivos" Jango. Caslello. SarneY e subo r- . 
(ocupando 115.054.000 hecta- dinados respectivos. . tico realmente estadista depois 

res! I. com áreas acima de 15 mó- de chegar à presidência. começa 

dulos fiscais. definidos pela leeis- Desconftanças à parte. acredi- a se preocupar com a imagem 

lação agrária em vigor. - tamos - uma vez mais - que se de- que passará à história. Essa a ex-

va dar um crédito ao aTUai gover- plicação que ouvi a respeito do 
Por último. muito embora re- no. Em primeiro lugar. como dizia fato de a decisão de Castello 

formas não devam se transformar o próprio Lula. "Fernando Henri- Branco. no bojo de um governo 
em artigos de importação. cabe que não é Collor". Digo porque: conservador. haver mudado a 
uma referência aos países que já Constituição em nove artigos pa-
fIZeram suas reformas agrárias. A Um dos momentos decisivos ra permitir o pagamento das in- ~ 
da Itália. por diversos motivos. é do debate da questão agrária denizações em títulos da dívida 
a que mais se aproxima daquela nos anos recentes aconteceu du- pública. editar o Estatuto da Ter-
que deveria ser feita no Brasil. ranle a histórica sessão da Cons- ra e abrir caminho para a Refor-
Ali. a redistribuição de terras tituinte de 1988 quando apare- ma Agrária. Isso tudo contra-
aconteceu em grandes espaços - ceu o único "buraco negro" (im- riando amigos. correligionários e 
administrados pela "Ente di ri- passe não regimental) nos diver- até participantes ativos do movi-
forma" -. tal como poderia ser sos meses que a nova Carta con- mento militar que o levou ao po-
feito aqui. nos 350.000 hectares sumiu. Tratava-se de decidir so- der e que teve na Reforma Agrá-
do Pontal. nas usinas decadentes bre a crucial questão da "pro- ria, como se sabe. uma das prin-
da Zona da Mata de Pemambu- príedade produtiva", a curiosa cipais motivações. 
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Acontece que a de
cisão política não signi
fica apenas fazer decla
rações públicas e anun
ciar planos e metas. 
Decisão politica. em ní
vel presidencial. signifi
ca acompanhamento 
constante, cobrança de 
providências, vigilância 
sobre subordinados me
nos convictos. liberação 

A decisão política não significa apenas 

fazer declarações públicas e anunciar 

planos e metas. Decisão política, em nível 

presidencial, significa acompanhamento 

constante, cobrança de providências, 

I'igilância sobre subordinados, de recursos. empenho 
pessoal. Se Kennedy ti
vesse simplesmente 
anunciado o Projeto 

liberação de recursos e empenho pessoal. 

Apolo. sem acionar 
constantemente o pessoal de Ca
bo Canaveral, o homem jamais 
teria chegado à lua. Da mesma 
fonna. se Gorbatchev não tivesse 
ido às fábricas, nunca teria im
plementado a perestróík.a e o 
muro ainda estaría por lá. 

No nosso caso. os dias con
turbados que se seguiram à pro
mulgação do Estatuto da Terra 
(30 de novembro de 1964) não 
permitiram a Castello passar â 
história como o general da re
forma. assim como seus colegas 
Douglas McArthur, no Japão, 
Nasser. no Egito. e Chen Cheng, 
na Coréia. 

Contudo. FHC não tem duros 
no seu encalço, parece contar no 
caso da Reforma Aerária com 
apoio popular e militar e está 
abraçado a um problema cuja so
lução nào pode mais ser adiada. 

Legislação adequada - A 
Constituição de 1988 foi madras
ta para os sem-terra. como já vi
mos. As três leis que regulamen
taram os contraditórios artigos 
185 e 186 (. chamada Lei Agrá
ria. a Lei do Rito Sumário e a Lei 
do Imposto Territorial Rural) só 
fizeram aumentar o aranzel pro
cesso que entorpece o processo. 

Felizmente. o novo governo já 
se deu conta dessas dificuldades -

. mesmo Se apenas para cumpnr a 
modesta meta de 280 mil assenta
mento de famílias durame o man
dato de FH C - e já encaminhou 

ao Congresso Nacional projeto de 
lei que permitirá agilizar os pro. 
cessas de desapropriação e as 
emissões de posse respectivas. 

Além do projeto-de-Iei desti
nado a agilizar o Rito Sumário 
(se fosse sumário precisaria ser 
agilizado?). o Executivo promete 
enviar também ao Congresso 
Nacional uma outra modificação 
igualmente importante: a criação 
da figura jurídica do "conflito 
co/e[ivo". destinada especifica
mente a orientar os Juizes de Di
reito no tratamento dos conflitos 
envolvendo um grande número 
de pessoas. 

Como se sabe. essa atuallimi
tação do velho Código do Proces
so Civil tem acobertado latifun
diários e levado inocentes para a 
cadeia. alguns ilegalmente alge
mados. como aconteceu há pou
co no civilizado Estado de São 
Paulo com Diolinda Alves de 
Sou~a_ esposa do líder sem-terra 
José Rainha Junior. 
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De qualquer forma. nossa 
opinião é de que. no atual regi
me presidencialista. o Poder 
Executivo. mesmo com as atuais 
limi[açóes na legislação. é capaz 
se não de implantar uma Refor
ma A2rária de verdade. pelo 
menos de desencadear o proces
so. torná-lo irreversível e abrir o 
caminho para a ampliação da re
distribuição de [erras em um 
próximo mandato. 

Há dinheiro? - A ta~ 
bela. na página ao lado, 
mostra várias estimati
vas de custos do assen
tamento de uma fami
lia. realizada em dite
remes épocas. por dife
rentes autores. Sempre 
q.ue p'ossí~el foi efetua
da a devtda correção 
dos valores_ inclusive 
em dólares. de modo a 
permi[ir uma melhor 

. comparação. 

Como se vê. a disper
sào varia entre USS 7,13 
mil a USS 16.10 mil com a 
média de USS 9.55 mil 

Uma estimativa dos recursos 
necessários para assentar um nú
mero de famílias compatível com 
a dimensão da questão agrária 
brasileira implica um exercício 
baseado nas seguimes premissas: 

a) A Reforma Agrária deve 
ser um processo de decisão polí
tica geral. is[O é, lodos querem 
(Presidente. Partidos Coligados) 
inclusive os sem·terra. Aqui. a 
colaboração que destes se espe
ra. além da renúncia ao pater.
nalismo que tem imperado em 
alguns projetos tradicionais, 
consiste no aporte de mão-de
obra, deslocamemo para os pro
jetos (que eles já fazem, por sua 
conta, nas operações de ocupa
ção), participação na organiza
ção dos beneficiários (experiên. 
cia que eles [ém em alta dose. 
numa rica história de lutas) etc; 
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b) Os custOs a careo do Orea
nismo Executor dá Reforma 
Agrária referem·se apenas aos 
investimentos intrinsecamente li
gados ao assentamemo: 

c) Obras de infra-estrutura. 
como estradas vicinais. eletricida
de. armazens. escolas. centros de 
saúde. pequenas agroindustrias. 
etc .• serão custeadas pelos órgãos 
governamentais próprios I Minis
tério do Transporte. Ministério 
da Educação. Saúde. Banco do 
Brasil. etC. I. 

"No PNRA os custOS dos Ser
viços de Apoio não serão ineren
tes ao processo de Reforma 
Agrária e representam a aplica
ção dos instrumentos de ação 
institucional nas áreas prioritá
rias. normalmente proporciona
dos pelo Poder Público": 

d) O Crédito Agricola sera 
fornecido pelo Bancõ do Brasil e 
BNSES. Não são imputados nem 
juros nem o principal desses fi
nanciamentos. Os juros a taxas 
privilegiadas serão cobertos pelos 
saldos obtidos pelos dois bancos 
com operaçóes a taxas de merca
do e O principal. sempre devolvi
do pelos beneficiários. não é con
siderado como custo: 

e) Para permitir alguma parti
cipação local e levar em conta as 
implicações regionais. os Serviços 

"':J.ilUICO Econômico 

. equivale à melflul4~::j 

... d4 contribuição 

. fe~ferjrzl para salvar 

de Assistência Técnica e Exten
são Rural serão fornecidos. me
díame convênio. pelos Estados. 
Municipios e ONOs que assumi
rem os projetos: 

fi Os indicadores adotados fo
ram os do PNRA (outubro de 
1985 l. atualizados. informações de 
campo. do MST. experiência pes-

;oal dos autores e outras fomes. 
Tampouco foram considera

das aS despesas para o custeIO_ 
consolidação elou emancipação 
Jos atuais assentamentos. 

Na preparação da tabela evita
mos equivoco muito freqüente 
neste tipo de análise: a falta de 
correção dos valores expressos em 
USS de anos anteriores e a não

. apropriação das parcelas havidas 
em pagamento do custo dos lotes_ 
a serem feitas pelos beneficiãrios. 

A primeira omissão explica os 
baixos valores em US$ de alau
mas projeções. já que de 1985 a 
1994, por exemplo. a inflação 
norte-americana- atingiu 32'% . 
No segundo caso. aparece a ne
cessidade de aclarar a natureza 
de venda a prazo dos lotes. cotaS 
em cooperativas. quinhões con
dominiais. participação societá
ria ou qualquer outro sistema or
ganizacional que venha a ser 
adotado numa Reforma Agrária 
capitalista. 

Com isso substitui-se de vez a 
expressão dar terra por proporcio
nar oponunúiade na alusão à pos
se e propriedade da terra em 
projetos de assentamento. 

Como produto final desta ela
boração. conclui-se que para as
sentar 200 mil familias inicias. seria 
preciso cerca de USS 1.98 bilhão. 

Estimativa de custos para assentamento de uma família em projetos de Refonna Agrária 

Ano 
1985 

1985 

1991 

1993 

1993 

199-1 

Proposta 
Pt!Jposta PIlRA 

PIlRA 

Govemo Para/elo 

lI/eRA Plano 

SétqioL.de 

FAO 

USSIF.mili. 
1.134.58' 

8.119,00 

7.728.00 " 

10.028.00 " 

8.224.00-

16.100.00 

ObsIlVlç6es 
IncU TOAs' reanos 0iÇMJlII1tinOI. Valor di tina ~ na case de 60% da 
vatc:rdlt metcaio. Total de ltrifaUi"''''' em 4 .... 
Rtftn.se aoen.s ao custO 0& m»1I'ItaçIo QoI PfOJIlOS (11111 nua. /IH1tfJIZIJçIo de 
_.açóU .. _.O$_ .. _ ...... ~."' ... 
'SI1UlJJfI D8SICI. ,Slf8(1a as demo. 8nn~. etc.. auiStinezs licna. Ct8I1ItoI 
cusravam m8fS uS$ 5..554.or. 5equnao Q PNRA. l$ltS CU$tO$ nlo são Kl8llm8l1O 
PIOCf$!O de RA • rea8,samam a .1D11C8Çio d03 ins!nmIMoS ae ação ÍIIsf1tuf.:IoMj 

nl$ lfUS DI'/OfItSnI!. normllmtflff DI'ODOIDOfIstIIS rM' ~ PUblicO (p. "I. 
J~ C/a USI2.500.00: 1.500.00:1.000 e 2.000. noJ ,', ZO e 3Q anos d, 
~. 
InclUidos USS2.000.00 dO Procera DIta crea;ro de mvesamenros e USS 500.00 (Jara 
ClI$I8/O. _Ido em Ct/SfO$ á8 M)JItos no EsradO de SIo P.uIo entIOIVeI'IdO ptVpnÇào aa 
átq. ealfioos ao nvaeo II/'t18no , m""smaura (eletnficaçào. sane6lnfHltO. etc. I .. 
strtesa,ção Oa gllbS. ver L,lte. S. Reform. Agrina; ComDatl a Etclusão 8 

Gmçáo'e Em""'JO$. RJ. CNRA. 1993. 
Infotm~;o orellmmar. 1994, InClUI valOf da remt. do C1'id,to rural e at; cusras 
aatrrlntstr'ltrv com , manurenção ao Orgllnl$lT1O ExeaJtrx tn Reforma Agrana . 

• OóIarde 1985 C0m91dO oafl ,Iunnode 19941t 1.3761 .' DélarrJI 1985 comqtOODatI,/UIflIf') de 1994 (t 1.3751 .,. :ólarat 1985 eomgJdopatlfUflno de 1994 (,1.3751 
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como se 
é bem menor que .0 rombo do 
Banco Econômico e equivale à 
metade da contribuição federal 
para salvar o Banco Nacional. 

Há recursos humanos? - Um 
projeto com as dimensões de 
uma Reforma Agrária para o 
Brasil. exige um número elevado 
de especialistas cujo recruta
mento viria em boa hora, já que 
o país enfrenta grave crise de 
desemprego, constituindo mais 
uma vantagem. dentro de uma 
formulação geral de desenvolvi
mento. Planejadores, engenhei
ros de produção, arquitetos com 
experiência em organização es
pacial, agrônomos, veterinários, 
zoa técnicas e outras profissio
nais de agricultura de nível mé
dia ou superior, economistas, es
tatísticos. assistentes sociais, SOe 

dólogos e antropólogas, geógra
fos. educadores. sanitaristas, 
mêdicos_ advogadas conhecedo
res da Direito Agrário. etc., te
riam hora e vez nessa imensa 
empreitada. 

Organismo executor - Muitos 
países que fizeram a Reforma 
Agrária trataram de criar um or
ganismo executar completamen
te nova e descomprometido com 
as velhas estruturas que o pro
cesso pretendia eliminar. Essa 
foi também a decisão de Castello 
Branca que, no Estatuto da Ter
ra, tratou de criar não apenas 
um. mas dois institutos inteira
mente novos: o IBRA (Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária), 
dedicado unicamente à Reforma 
Agrária. e o INDA (Instituto de 
Desenvolvimento Agrária), para 
cuidar dos assuntas pertinentes 
aos já proprietárias (coloniza
ção. assistência técnica, crédito 
rural. etc.). 

Em outras casos - o da Itália 
é o mais sugestivo - onde a deci
são política se sobrepunha ao 
corporativismo. a Reforma 
Agrária foi conduzida pelo pró
prio Ministério da Agricultura. 
também engajada na Reforma 
Agrária_ criando-se novas estru-
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n' 

115.054.0IJlr 57.188 
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ProprietMlo$' 
% 

2,82 

'Mmitinao a média de 1.5 imóvel ",ral por proprletáJio. 
"1_ Ru,.~ Impredu!ivos """'" deIS módulos flsta~ lá,.. da PtOPIÍOÓade ,"",""""'a 'glllnd&í 

turas apenas em nível regional 
(as famosas "Enti di Riforma", 
na Itália). 

Além da indicação de uma au
toridade de confiança do Presi
dente da República para dirigir a 
processo, seria necessária reci
clar a pessoal da INCRA. alijan
do as servidores que tradicional
mente têm se mostrada adversá
rias da Reforma Agrária e dando 
força aos vocacionados para 
atuar num trabalha cama esse, 
de marcante dimensão social. 

Papel dos beneficiários -
Qualquer plano de Reforma 
Agrária. ensina Leonilde Me
deiros. especialista da Universi
dade Federal da RJ, deve se ba
sear na premissa de que a pro
cessa será implementada com 
as traballiadores e não apenas 
para os trabalhadores. 

A participação popular é a 
chave e a objetiva de toda ação 
da governa. Compreende-se que 
dificilmente essas ações terão su
cesso junta à população rural se 
forem um ata de cima para baixo 
ou simplesmente um ata adminis
trativa. Portanto, a participação 
será a garantia da caráter demo
crático e popular de toda a ação 
governamental. E compreende-se 
que a panicipação popular é a es
sência da processa de desenvolvi
mento social e cultural da ho
mem. Que é o objetivo final da 
própria Reforma Agrária. 

Finalmente. compreende-se a 
Reforma Agr,ária coma um pro
cessa permanente e com ampla 
mobilização das seus interessa
dos. Par isso. o plana de Refor
ma Aerária deve não só com
preender a participação massiva 
dos beneficiárias. mas também 
ensejá-Ia e respeitá-Ia. 

Quantos donos-de·terra 
poderão ser desapropriados, 

Esse exercício foi efetuada a 
partir da atual legislação que re
gulamenta as desapropriações 
par interesse social para fins de 
Reforma Agrária, tomando os 
dadas das Estatísticas Cadastrais 
do INCRA relativas a 1992 e di
vulgadas na ano passada. 

A tabela acima, resultante da 
simulação mostra algumas novi· 
dades: em primeira lugar, sur
preende o reduzida número de 
proprietárias de imóveis rurais a 
ser eventualmente afetado. menos 
de 3% de um universo de mais de 
3,5 milhões de pessoas. Esse nú
mero (57.188 donas-de· terra) 
constituirá pois a público-alvo. 

A sociedade brasileira sanha 
há séculos com uma reforma que 
venha a corrigir a herança das 
Capitanias Hereditárias, das Ses
marias, da Lei de Terras de 1850 
e da "propriedade produtiva" da 
Constituição de 1988. 

Outra destaque é a imensa 
área que a Poder Pública (quero 
referir-me também ao Judiciário) 
tem à sua disposição para reali
zar a reforma. São mais de I1S 
milhões de hectares, ou seja, 
quase cinco vezes a área do Esta
da de São Paulo e 3,4 vezes a su
per;ície da Itália. 

E claro que nem todas essas 
"propriedades improdutivas" se 
prestam para uso agrícola, mas se 
tomarmos a média de 43% de 
terras aproveitáveis estimada pa
ra o Brasil como um toda. ainda 
sobrarão quase 50 milhões de 
hectares para abrigar assenta
mentos de quase dais milhões de 
famílias sem-terra em módulos 
de 30 hectares. Esse contingente 
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equivale a 6.78 vezes a meta de 
~80 mil iaml1ias programada para 
o quadriériio do atual governo. 

Essas cifras mostram clara
mente que na atual situação de 
penúria de recursos. a terra é 
uma das poucas coisas que o Bra
sil ainda tem para redistribuir. 

Desmobilizar e 
esperar pelo governo? 

A Reforma Agrária teria vol
tado. à pauta das discussões na
cionais. depois das derrotas do 
PNRA e da Constituinte de 1988. 
caso tivesse continuado apenas 
como um tema dos debates dos 
intelectuais e dos discursos de 
parlamentares? 

A experiência de 1985: quan
do o MST mostrou al~uns sinais 
de cooptação pelo gõvtrno da 
época. valeria para hoje? 

Horácio Martins de Carvalho. 
analisando as causas da frustra
ção do PNRA escreve na· revista 
da ABRA de agostolDovembro 
de 1989. 

"Com a implantação do go
verno da Nova República e a 
ocupação funcional do INCRA 
por um grupo de intelectuais de 
esquerda. criou-se um clima de 
confiabilidade na sociedade poli
tica por pane das direções orgã
nicas das clâSses subalternas. Tal 
confiabilidade permitiu o estabe
lecimento de negociações políti
cas que culminaram com a coop
tação de amplos setores da inte
lectualidade da esquerda. vincu
lada com a reforma agrária por 
parte das cúpulas tecnoburocráti
cas da Nova República. A panir 
da entrega à apreciação da opi
nião pública do projeto do 10 
PNRA pelo MIRADIINCRA em 
maio de 1985. desencadearam-se 
dois movimentos distintos. po
rém aniculados entre si: 

- As direções orgânicas das 
mais relevantes organizações po
líticas das classes subalternas 
aceitaram um pacto com o Go
verno Federal no sentido de não 
intrigar a mobilização popular 
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para ações diretas à reiorma 
aerária. dando um voto de con
fiãnça às intenções no Governo 
da Nova República. Isso impli
cou. por pane dos movimentos e 
organizações populares no cam
po, a perda da iniciativa. a qual 
passou pela crescente cooptação 
dos dirigentes de pane significa
tiva das organizações das classes 
subalternas a ser privilégio da so
ciedade política (em face de 
transformismo em relação aos in
telectuais); 

- Uma ofensiva tática por par
te das classes dominantes contra 
a reforma agrária de baixo para 
eima (posteriormente contra 
qualquer tipo de reforma agrária 
exigindo do Governo da Nova 
República a sua tutela sobre 
qualquer iniciativa de redistri
buição das terras - momento da 
restauração)". 

Embora a situação de hoje 
(novembro de 1995) possa apre
sentar algumas semelhanças com 
aquela que o autor descreve, é 
preciso destacar. contudo, várias 
diferenças marcantes. 

Em primeiro lugar. a atual 
"ocupação funcional do IN
CRA:' não é de esquerda. A co
meçar pelo chefe supremo. o 
Presidente FHe. e outros perso
nagens que há muito abandona
ram carteirinhas e convicções. 
pedindo. inclusive: "Esqueçam 
o que escrevi~. Isto já fez Fi
gueiredO com ele mesmo. Ade
mais o voto de confiança •. como 
veremos adiante. ainda não foi 
dado explicitamente. 
. Quanto ao segundo tópico, 
este sim está se repetindo hoje 
com o mesmo determinismo his
tórico: as classes dominantes 
contra a reforma a2rária voltam 
a se mobilizar. desta feita. ao 
que parece. ainda com mais 
compeuincia. Afora as armas já 
exibidas até pela Rede Globo. 
anicula-se uma similar da UDR. 
agora ·organizando uma ação es
tratégica em pinça. tendo numa 
das pontas a tradicional Socie· 
dade Rural Brasileira I SRB) e. 
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na outra. o Sindicato Naciona 
dos Pecuaristas de Gado de Cor 
te (Sindipec). 

Os dirigentes dessas dua 
ofensivas, mais bem preparado 
que os de 1985, não repetem : 
truculéncia de Ronaldo Caiado 
mas procuram insinuar argu· 
mentos econõmicos nesta époct 
de embriaguez neoliberal. Pro· 
dução e produtividade são o, 
motes da Sociedade Rura: 
Brasileira para melhorar a ima
gem dos pecuaristas. 

Examinando o que acontece 
do OUtro lado. aparecem também 
alguns fatos relevantes. 

Mesmo a CONfAG. cujo pre· 
sidente ê militante do panido dó 
governo, o PSOB. tem vindo a 
público para estimular a mobili
zação. cobrar promessas e até. 
em alguns casos. cometer exage
ros como na proposta de saque 
para conter a fome. 

Na área do MST. passada a fa
se da lua-de-mel com o ex-presi
dente do INeRA. suas lideranças 
estão partindo para a ofensiva. 
repetindo até os excessos do pre
sidente da CONfAG. 

O Boletim do DESER - enti
dade mantida por um grupo de 
sindicatos de trabalhadores ru
rais. à semelhança do DlEESE -
publica. por sua vez. em sua edi
ção de 17 de outubro de 1995. 
matéria que pelo seu título. "Re
forma Agrário no Governo FHC: 
falsa ou real?", dá bem idéia das 
d1lvidas que perseguem os traba
lhadores rurais. De fato, depois 
de enumerar as contradições no 
tocante aos cones de verbas para 
a Reforma Agrária, as vacilações 
em impedir matança de trabalha
dores rurais. a modéstia das me-
tas de assentamentos e a falta de 
uma política agrícola que impeça 
a expulsão dos pequenos agricul
tores-proprietários. o DESER \ 
pergunta: 

"Depois de 10 anos de suces
sivos governos 'democráticos' fa
lando em dar prioridade para a 
Reforma Agrária. os movimen
tos e organizações a favor de 

.. 
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uma política de redistribuição de 
terras já não se iludem com a re
tórica do governo. Hoje. mais do 
que nunca. é preciso que o go
verno FHC tome iniciativas mais 
ousadas e demonstre o seu real 
interesse de iniciar um processo 
de modificação da realidade 
agrária. Do contrário. não passa
rá de mais uma tentativa de en
ganar os agricultores com ilusões 
e falsas pro~essas··. 

A Reforma Agrária 
será feita desta vez? 

Fiel à nossa velha hipótese ("a 
Reforma Agrária no Brasil· sairá 
por vi~ lotérica. isto é. por um ca
minho imprevisivel"). eterno oti
mista. achamos que o processo. 
desta vez, poderá avançar. para 
ultimar-se no médio prazo, já 
que existem atualmente as se
guintes condições favoráveis: 

Decisão polítk:a - Afora a ver
balização (registrada também em 
casos anteriores) esta pré-condi
ção, hoje, parece traduzir-se ::11 

alguns atos concretos: a) o reco
nhecimento do MST como inter
locutor; b) a nomeação de um 
presidente do INCRA do circuito 
pessoal do Presidente da Repú
blica; c) a avocação do problema 
para a área presidencial, alijando 
dessa forma. a eventual influên
cia negativa do Ministro da Agri
cultura, adversário confesso da 
Refonna Agrária: d) a constitui
ção de um poderoso bloco de tra
balhadores rurais conseguido 
com a filiação da CONTAG à 
cm o que dobrou o número de 
sindicatos ligados a esta central; 
e e) a iniciativa da Reforma 
Agrária. desta vez. não é do go
verno. mas dos próprios sem-ter· 
ra, o .que toma o processo muito 
mais autêntico e ví~oroso. 

Recursos - O nõvo presidente 
do INCRA. que acaba de se de
mitir. já declarou em público. 
certameDle com respaldo, que 
"dinheiro para fazer a Reforma 
Agrária não é problema". 

Em contrapartida. a longa es-
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pera pela Reforma Agrária. cita
da em tópicos anteriores. teve 
pelo menos esta vantagem: pre
parar recursos humanos para o 
momento em que a ordem de 
partida for autorizada. 

No tocante ao recurso da ter
ra, igualmente. não haverá dificul
dades. pois o pais dispõe de um 
enorme estoque de áreas ociosas 
à espera de redistribuição. 

Legislação - Enquanto se 
aguarda a modificação na atual 
legislação. os poderes do Execu
tivo (imensos quando se quer fa
zer alguma coisa. como no caso 
do rolo compressor utilizado nas 
privatizações e na ajuda aos ban
cos quebrados). no âmbito do sis
tema presidencialista são sufi
cientes para desencadear a Re
forma Agrária. Concretizá-Ia. 
modificando a estrutura agrária 
brasileira. democratizando. de 
vez. o acesso à propriedade e uso 
da terra agrícola e lançando as 
bases da almejada "nova socieda
de". será tarefa a ser amparada 
por novos diplomas legais. 

Órgão executor - O dilema 
"flexibilidade e a autonomia ad
ministrativa X imediatismo" no 
desencadeamento da Reforma 
Agrária foi inteligentemente re
solvido pelo governo FHC ao 
compensar o organograma pelo 
personograma. O secretário par
ticular do Presidente foi coloca
do na Presidência do INCRA e. 
pronto. o órgão da Reforma 
Agrária ficou diretamente ligado 
ao planalto como sempre quise
ram os reformistas e como plei
teava há pouco o MST. Resta es
perar que a crise do SIVAM não 
venha a acarretar novo atraso na 
Reforma com a queda do ho
mem de confiança de FHC. en
carregado de executá-la. 

Opinião pública - A julgar pe
lo noticiário da mídia. este ano da 
graça de 1995 está muito mais fa
vorável à Reforma Agrária. As 
manchetes dos grandes jornais 
conservadores chegam até a se 
trair e falam. às vezes. em ocupa
ção. em lugar de invasão. A pode-
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. Revis'o Aduse 
rosa Rede Globo. a par de chama
das maliciosas e sensacionalistas 
em contrário (favelament.o dos .. s
sentamentos. venda de lotes no 
Pontal. etc.). não é parcial.·desta 
feita. a. pOntO de .e~conder. as ar
mas pesadas dos donos. de terra, 
do Pontal do Paranapanema .. Há, 
ainda a aceitação popular. Recen
te pesquisa realizada pela ABRA 
(Associação Brasileira-de. Refor
ma Agrária) em dez pontos de 
ônibus de Campi.nas. mostrou que 
90.6%. dos campineiros entrevista
dos são favoráveis â Reforma 
Agrária; 85.5%, acreditam -que' ela 
pode contribuir para a melhoria 
das condições de vida nas cidades; 
63,9% acham que o governo fede
ral não está realizando-a;· S 1.5!n 
são favoráveis às' ocupações de 
terras improdutivas: 45;1% apon
tam fazendeiros e latifundiários 
como responsáveill pela morosida
de da Reforma Agrária: 17;4% 
acham que a responsabilidade é 
dos políticos; 1l.4% do governo e 
8.5% dos ricos e. poderosos; 
21.8% acreditam que FHC conse' 
guirá cumprir algum programa de 
Reforma Agrária até o final de 
seu governo., • _ . 

O apoio militar, que não existia 
no tempo de Jango e de Sarney 
(apenas com Caste\Io Branco ele 
foi claro e ostensivo). tem se mani
festado agora com franqueza em 
pronunciamentos de credenciados 
representantes da cúpula militar. 

Para concluir. prefeitos de ci
dades onde existem assentamen
tos passaram a apoiar a reforma. 
seja pelo salto que OS novos agri
cultores propiciaram à arrecada
ção dos municípios. seja pelo di
namismo que os novos persona
gens estão trazendo para a econo
mia decadente dessas localidades:- -

Oxalá. portanto. que nenhum 
acidente de percurso (projeto 
SIVAM?) venha a tirar de FHC 
e de seu governo a determinação 
e a tranqüilidade necessárias pa
ra conduzir um processo com a 
dimensão e a importância da 
Reforma Agrária para o futuro 
de nosso pais. 
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O Sr •. Romero Jucá _ Sr. Presidente, peço a O SR. ROMERO JUCA _ Exatamente, tam-
palavra pela liderança do PFl. bém gostariamos de encaminhar esse requerimento 

de pesar, em conjunto com o Líder do PT, Senador 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce- Eduardo Suplicy .. 

do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCA (PFl-RO. Como líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) ~ ·Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, eu 
gostaria de também, Sr. Presidente, pela liderança 
do Partido da Frente liberal, externar os nossos 
sentimentos pela importante perda com o falecimen
to do Professor José Gomes da Silva. 

Sem dúvida alguma, o Professor José Gomes 
da Silva tem uma his1ória ligada à reforma agrária, à 
luta pela terra e à busca da mudança dos meios de 
produção no campo no nosso País. 

Neste momento de dor, gostariamos de en
viar, em nome do Partido, as condolências à fami
lia e, mais do que isso, ressaltar, efetivamente, a 
importância do Professor José Gomes da Silva e 
do seu trabalho inovador à frente doincra, à frente 
do IaRA e, principalmente; no esforço e na mod
ernização do campo quando da sua responsabili
dade por ser um dos grandes artífices do Estatuto 
da Terra, um grito que até hoje está parado no 
campo brasileiro. 

Eu gostaria de externar, como disse, os senti
menlos, em nome do Partido, a toda família do Dr. 
José Gomes da Silva e dizer que, efetivamente, o 
Brasil perde uma cabeça importante, perde conhe
cimentos importantes, perde uma história do cam
po no momento em que é preciso repensar a refor
ma agrária no Brasil e é preciso encaminhar, dife
rentemente, todo esse movimento que na verdade 
preCisa levar paz ao campo, precisa levar empre
gos ao campo e precisa, sobretudo, trazer comida 
e melhores condições de vida à mesa de todos os 
brasileiros. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. ROMERO JUCA _ Ouço com satisfação 
V. Exª-, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Sr. Presidente, pre
zado Senador Romero Jucá, eu gostaria de, na mes
ma direção do líder do PFl, formalizar um requeri
menlo de pesar pelo falecimento do senhor José 
Gomes da Silva Gostarfarnos de encaminhar o re
querimenlo à Mesa ... 

O Sr. Eduardo Suplicy _ ... formalmente, se 
me permite o Senador Romero Jucá neste aparte, 
que sejam consideradas as nossas palavras a justifi
cativa do requerimento de pesar, inclusive seja 
transmitido aos seus familiares o pesar do Senado 
Federal pelO seu falecimento. 

O SR. ROMERO JUCA _ Agradeço o aparte 
do Senador Eduardo Suplicy. Além de corroborar 
com o requerimenlo, instamos a Mesa para que pro
ceda a esse gesto de reconhecimento para com um 
grande brasileiro. Sr. Presidente, muilo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ A Mesa 
aguarda o encaminhamenlo do requerimento a que 
se referiram os Senadores Romero Jucá e Eduardo 
Suplicy, associando-se também às juStas homena
gens que estão sendo prestadas a esse grande bra
sileiro, José Gomes da Silva, que deixou uma valio
sa contribuição para o problema da reforma agrária 
no Brasil. 

O· SR. '-PRESIDENT-E· (Nabor Júnior) -A Pre
sidência:, rios termos do art. 67 do Regimento In
terno, propõe a designação do Senador Júlio Cam
pos para representar o Presidente do Senado Fe
deral no Encontro de Presidentes dos Parlamentos 
latino-americanos, que se realizará em Quito, 
Equador, no perfodo de 29 de fevereiro a 2 de 
março próximo. 

Nos termos do art. 70, nº 2, do Regimento In
terno, fica deferida a proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre
tário em exercfcio, Senador João Rocha. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO-108, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, na forma regimental, as seguin

tes homenagens pelo falecimento da José Gomes 
da Silva: 

a) inserçikl em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famRia e ao 

Estado; 
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cl seja observado um minuto de silêncio em tais, e até mesmo elementares, cujo descaso ares-
sua memória. peito é flagrante, faz com que nos assombremos e 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 1996. - aplaudamos aqueles que ousam trazê-Ias à baila, 
Eduardo Suplicy - Romero Jucá. contrariando, por certo, interesses os mais diversos 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nos ter
mos do art 215, inciso /li, c, do Regimento Interno, 
submeto à aprovação do PlenMo o presente reque
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deltberação do Plenário. 

o SR. PRESIDENTE ( Nabor Júnior) _ Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo sr. 1~ Secretá
rio em exercício, Senador João Rocha. 

É lido o seguinte: 

o SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Tem V. 
Exª a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente; gos
taria de acrescentar que o Professor José Gomes da 
Silva foi o responsável pela elaboração do Plano de 
Refonna Agrãria do Governo Paralelo de Luís IgOO
cio Lula da Silva. O artigo que acabo de ler, de
monstra o seu profundo conhecimento sobre a maté
ria. Ele foi não apenas tio mas também professor de 
Francisco Graziano, que, no seu breve penado à 
frente do INCRA, demonstrou vontade de levar 
adiante os propósitos de José Gomes da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Os Srs. 
Senadores João Rocha, Carlos Bezerra, Artur da 
Távola e Nabor Júnior enviaram discurso à Mesa 
para serem publicados na forma do diSposto do art. 
203 do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. JOAO ROCHA (PFL-TO) _ Sr. Presi
dente, srªs e Sm. Senadores, venho a público tecer 
elogios aos comentários de Rubens Ricupero, publi
cados na Folha de S. Paulo, de 03 de fevereiro cor
rente, Caderno 2, página 02. 

Desta tribuna, levo a Ricupero o meu aplauso 
pela coragem de denunciar o óbvio. Afinal, o silêncio 
proposital a respeito de certas questões fundamen-

e segmentados do Pais. 
Está com a razão o Dr. Rubens, quando apre

goa que "uma baixa desigualdade de riqueza consti
tui elemento valioso, talvez indispensável, para gíl
rantir um desenvolvimento duradouro e sem sobres
saltos". Cita jã ter sido demonstrado à farta " que em 
sociedades de alta desigualdade as pressões do po
pulismo polftico e do distributivismo econômico ten
dem a gerar inflação, instabilidade e, finalmente, es
tagnação". 

Efetivamente, uma democracia plena e um sóli
do mercado interno pressupõem uma distribuição 
mais justa de renda 

Esta é uma questão que, no Brasil, precisa ser 
analisada e enfrentada. O problema é secular e s0-
fre agravame~tos ano a ano. É bem verdade não 
nos ser exclusivo, embora tal fato não nos sirva de 
consolo. Faz parte de uma caracteristica do Estado 
Latin<rAmericano que, via de regra, ao contrário dos 
Estados Europeus, ergueu-se como organização 
institucional, antes mesmo da formação da socieda
de nacional, não se adequando a ela, mas se sobre
pondo a ela. 

Vejamos, pois, o caso da colonização hispâni
ca, em que a imposição do ordenamento institucio
nal espanhol se direciona a uma grande população 
irídfgena,-'oom nfvais de organização mais comple
xos e elevados do que os. da própria Espanha Por 
outro lado, na América ponuguesa, o Estado condi
ciona a formação da sociedade dada uma população 
indígena escassa, com pouca capacidade de organi
zação para opor-lhe resistência 

No que pertine à América hispânica, deu-se a 
construção do Estado e da sociedade de forma con
flitiva e instãvel, em que os setores organizados con
dicionam e limitam a ação estatal. No caso <la Amé
rica portuguesa, o Estado impõe seus limites à for
mação de uma sociedade despreparada para nego
ciar com instituiQÕes políticas e governamentais. 

Ambas as situações, ainda que históricas e es
pecíficas, acarretaram um ranço nos Estados latino
americanos, inculcando-lhes caractensticas gerais que 
até hoje, mais em alguns do que em outros, se refle
tem na estrutura s6cio-econômica dos seus povos. 

O Brasil é um exemplo de Estado que se insti
tuiu à revelia da sua realidade social. O primeiro go
vemador-geral, Tomé de Souza, chegou ao Pais em 
1549, trazendo em sua bagagem o "Estado brasilei-


